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MINISTÉRIO DA FAZENDA

TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

2ª CAMARA

Sessão. de, J~ ~.~J..~.~.~.~ de 197 ?.:..:1 ACORO ÃO N.o.._._3..~.~..~g.~_..
Recurso n.O 93.538 - Processo nº 0845/63080/78
Recorrente WILSON SONS S/A. COM. IND. E AGlNCIA DE NAVEGAÇÃO

•
Recorrid DRF- SANTOS

FALTA APURAD A EM CONFERlNC IA F INAL D[j MA N IFESTO - O fa-
to gerador do impo~to de importação ~ a entrada da mer-
cadoria estrangeira no país, materializando-se, quanto'
~ mercadoria em falta, o fato ge~ador ficto. Tamb~m na
chegada do navio são levados ao conhecimento das autori
dades aduan~iras os elementos necessários ~ apuração dã
falta. O "dólar fiscal" e alíquotas tarifárias a serem'
utilizados no cálculo do cr~dito tributário são os vi-
gentes nessa ocasião.

Visto, relatado e discutido o presente processo,
ACORDAM os membros da 2ª Câmara do Terceiro Conselho de

Contribuintes, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso,'
vencidos os Conselheiros Sálvio Medeiros Costa, que negou, e Levy ,
Val~tio de Oliveira, Raimundo Jos~ Alves Gonçalves e Edwaldo Reisda
Silva, relator, que deram provimento parcial, pa~a considerar como

•• data de referência para cálculo do tributo a da conferência final '
do manifesto, na forma do relatório e votos que passam a integrar o
presente julgado. Relator designado Eduardo Jorge Pereira Junior.

do presente julgamento os seguintes'

de junho de 1979.

-Presidente

designado.

ANJOS~Procurador da Faz.
Nacional.

Conselheiros.
EDUARDO NOGUEIRA DA GAMA, ENILA LEITE DE FREITAS CHAGAS
e JOÃO DA SILVA ARAÚJO.
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Em ato de conferência final do manifesto nº 2687/73, do navio
"HAMBURG MARU", entrado no porto de Santos a 16/10/73, foram apur~
dos extravios de volumes, sendo apontada como responsável a empre-
sa transportadora, r:ep.tesentadapela agência marítima 'acima indicada,
d? qual se exigiu, pelo Auto de Infração de fls. 1, datado de l8/
07/78, indenização do Imposto de Importação, referente às mercado-
rias em falta, além da multa prevista no art. 106, inciso 11, alí-
nea "d", do Decreto-lei nQ 37/66.

Dentro do prazo legal, a autuada impugnou a exigência apenas'
no tocante ao seu valor, sob o fundamento de que o cálculo do tri-
buto teve por base a taxa de c~mbio e as alíquotas vigorantes na '
data.do auto de infração, quando deveria~ ser utilizados os valores
vigentes à época da importação. Reconhece, ~ortanto, as ocorrências
apur~das - faltas e acréscimos - e admite sua responsabilidade pe-
las mesmai. Alega ainda que a ausência das Declaraç~es de Importa-
~çao nos autos constitui cerceamento do seu direito de defesa, e p~

de a juntada das mesmas e consequente abertura de nova audiêncié.
Contestou a fiscalização autuante às fls. 14/15, argumentando

que a ação fiscal se estribou na Orientação Normativa Interna nQ ,
30/76, da Coordenação do Sistema de Tributação.

A autoridade singular, pela decisão de fls. 16/21, julgou pr~
. cedente a ação fsical, fundamentando-se em disposiç~es do Decreto-

lei nQ 37/66 e Decreto nº 63.431/68, bem como na Orientação Norma-
tiva Interna nº 30/76, citando ainda o art. 143 do CTN.

Témpestivamente, a interessada recorre a este Conselho (fls.'
25/30 lê), reiterando as mesmas raz~es da impugnação.

~ o relatório.
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A queslão susci tada no processo é a de saber-s~ que alíquota
e taxa de câmbio devem ser aplicadas~ara cálculo do imposto, no '
caso do fato gerador ficto estabelecido no parágrafo único do art.
lº do Decreto-lei 37/66.,

Este, depois de estabelecer, concorde com o'C.T.N.,' que o
fato gerador do Imposto"de Importação é a entrada da mercadoria es
trangeira no território n~cional ( caput do art. lº) estatue no seu
parágrafo único, a figura do mesmo. fato gerador, porém ficto, ao'
considerar, para efeito da" ocorr~ncia do fato gerador, como entra-
da no território nacional, a'me~cadoria que constar como.tendo si-
.do impbrtada, mas pós ter'iormente ach.ada em fal ta. Esse- disposi ti vo
se apoia no art. 116 do C.T.N., pois considera'ocórri~o o ~esmo fa
to gerador "quando, se reunem as circ~nstâncias mater~ais const~nte'
~o mariifesto, do conhecimento de carga ou documentos equivalentes-
necessárias a que produza os efeitos que normalmente lhe são ~ró-'
prios, ou sejam, a descarga da mercadoria, sua entrada no territó-
rio ~acional. E nenhuma disposição do Decreto-lei 37/66 ou de'outra
qualquer lei dispõe em cpntrário •.

•E portanto estatue que o ~esmo fato gerador ficto ocorre '
no momento estabelecido no caput do art. lº .

O fato de haver empregado o mesmo parágrafo único a expre~
~sao "cuja falta .venha a ser apurada pela autoridade aduaneira",

f'lliado à redação do art. 23 parágrafo único, te.m.levado à interpr~
taç'ão segundo a qual o .fato gerador, do imposto ocorre no momento I

em que a ,autoridade' aduaneira apura a fal ta referida, resul tando I

dai conclusão de que a alíquota e taxas cambiais a aplicar sejam I

as daquele momento.
Tal interpretação, -data vênia, não encontra apoio na lei,'

no direito e nas regras de hermeneutica.
Com efeito, uma mercadoria consta como tendo sido importa-

da quando constante de manifesto, conhecimento de carga ou docum~rr
tosequivalent~s, e desde C momento 'em que o v~{culo condutor (na-
~io, aviãq et6 ... ) entra no ~orto ou local a que, seg~~do tais docu
mentos, se destina tal mercadoria, e â autoridad.e aduaneira recebe'
tais ~cumentos. Recebendo, outrossim, as folhas de descarga das'

~ ) -segue-
_________ --1:.... _
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me~cadorias, tem, nesse momento, conhecimenio de qualquer falta de
meTcadoria que deveria ter sido descarregada.

Aquele,o momento, da ocorrincia do fato gerador da obrigaç~o
tribut~ria, tanto para as m~rcadorias efetivamente descarregadas,'
como para aquelas que porventura venham a ser encontradas em fal-
ta ; com relaç~o ~s ~ltimas, o fato gerador ~ ficto, isto ~,consi-
dera-se a mercadoria em falta como realmente entrada no território

. nacional, Bntrada que ocorre desde o momento em que ocorreria o fa
to' gerado r reaIs e. n~o hou ve sse. a fa~t.a•

Int~rpretar-se de outra maneira, dando como ocorrido o fato
gerador ficto de que se trata em outro momento, seria admitir-se a
possibilidade jur{dica d~ criar a simples lei tribut~ria fato ger~
dor, ainda que fict9~ diverso dQ'previsto no art. 19 do Código Tri
but~rio Nac{onal - lei Complementar da Constit~iç~o, de m?ior hie-
Farqui.a.

Tal possibilidade jur{dica tem' sido rechassada pelo Supremo
Tribunal Fed~ral, como se vi, ehtre outros, dos acórd~os proferidos' ~. ' .
nos Agravos nQ 74.526-in .DJ.de 05/10/78, 74.389-in DJ. 10/10/78 e.
74.597.1, in DJ 16/03/79, declarando este, em sua ementa, que "o '
artigo 23, ,doDecreto~lei nQ 37, de 1966, que considera ocorrido o
fato gerador do Imposto deImportaç~o na data do registro na repa£
ti~;o aduaneira da res~ectiva declaraç~o, n~o pode prevalecer sobre
a disposição sobranceira do artigo 19 do Código Tributário Naéio-
nal, segundO o qual o fato gerado~ ~ a entrada ~o produto estrangei
ro no território nacional" (os grífos não são do original).

Ora, se disposição exp~essa 'de Lei não pode prevalecer, m0i
to menos simples interpretaç~o da mesma lei que venha conflitar
com aquela disposição de lei Complementar da Constiruiç~o, como ~
o Código Tribut~rio Nacional.

Tal interpretação feriria regras elementares de hermeneuti-
ca, e f~riria o principiO da hierarquia das leis.

Por outro lado, apurar uma 'falta de mercadoria presupõe que
a mesma tenha sido considerada como entrada, e a falta ocorrido a2
t~s de qualquer i~icio do procedimento da apuraç~o, o que exclue a
possibilidade de' se tomar .como momento da ocorrência do fato gerador
o 'da apuraç?o posterior 'dú Inesm'ofato já antes ocorrido.

O Código Tribu-t~ rio Naciona 1 ,d i 8põe no art. 14 3 .que quandoI
o valor. tr~áv~l e$ teja expresso em moeda es trangeira. no lança-

fi/i -segue-
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lançamento far-se ,a sua conversa0 em moeda nacional ao câmbio do
'dia da ocorr&ncia do fato gerador, n~o havendo no Decreto-lei 3~66
qualquer disposiç~o em contr~rio~

E no arti~o 144, imperativamente disp~e que "o lançamento re-
porta-~e à data da ocorr&ncia do fato gerador da obrigaç~o e rege-
~e pela lei ~nt~o vigente, ainda que~osteriorme~te modificada ou
re\!Ogada" •

A interpretaç~o do ~ar~grafo ~nico do art. 23 do Decreto-lei'
.37/66 h~ de ser feita em conformidade, com tais dispo~iç~es do
C.T.N., lei cogente para a Uni~o, os Estados e os Município, e de
tais ~isposiç~es n~o pode'divergir.

Ora, em nenhum momento o DBcréto-lei 37/66, e o Decreto nº'
6'3.431/68, disp~em de modo' diverso' sobre a taxa de câmbio a ser
utilizada na convers~o da moéda'estraMgeira, no caso, tornando-se
assim,' obri,gatória a apl'icaç~o do ar:t. 143 do C.ToN.

'Em ,nenhum momento diz que deve ser aplicada aliquota diversa'
da c6rrespondente ao momento da ocorr~ncia do fato gerador estab~-
:letidona caput do art. lº do D~creto-lei 37/66, em consonância
com o art. 19 do C6di~0 Tribut~rio Nacional.

E isso se torna patente na an~lise do Decreto nº 63.431/68, ,
~ue regulamentando especificamente a confer~ncia final do manifes-
to, dispõe, expressamente, que a mercadoria ficará sujeita aos tri,
butos 0igentes na data do resp~ctivo fato 'gerador, que n~o define,
limitando-se a repetir a norma do parágrafo ~nico do art. lº do De
creto-l~i 37/66, e que os valores expresso~ em moeda estra~geira '
ser~o convertidos em moeda nacional à taxa de cãmbio vigente" naqu~
la mes~a data, que, como vimos, ~ a prevista no caput do artigo lº
do 'Decreto-lei 37/66.

Ante o exposto, do~ provimento ao recurso;

Sala de Sess~es, 15 de junho de 1979.
~ ./

ti Relator designado.
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Relativamente ~ data de refer;ncia para c~lculo do 1.1. de-
vid6, a título de inde~izaç;o, pel~ transportador, no cas~ dff fal
ia de mercadoria, ~purada em confer;ncia final de manifesto, de '
acordo com as regras do Decreto nº 63.43l/68, a Administr~ç;o Fi~
cal tem-se pronunciad-o algumas veies., sem, entretanto, chegar-se'
~ entendimento uniforme •.Vale'mencionar, a re~peito,os seguintes
atos:

___t~.

.c

•

a) Ato Declaratório nº 880/125/~5, da S.R.R.F. - 8ª Regi;o,
segundo o qual era o transportador'respons~bilizado pela indeniz~
ç;o do Imposto de. Impor:taç;o-não r.ecolhido pelo importador, por'
ocasião de despacho; 'na.quantia indicada em D. I. "pro-forma" alí'_
prevista; .

b)O.N.I. nº 30/76, de 2/06/76, da Coordenação do Sistemade
•Tributação da S.R.F., declarando qúe a ta~a do dólar e alíquotas'
aplic~veis' são as vi~entes na data d~ intimação prevista no ~rt.
26 d~.Dec~efo nº 63~431/68; ~

c) Párecer Normativo.CST nº 56/77 (D.O.U.- de 31/08/77), en
t.

o

,.. _

tendendo que.~ taxa de conversão, alíquotas e demais disposiç~es'
pertinentes eram as vigorantes na data prevista no art. 27 do mes. -
mo Decreto nº 63.431/68, p~ra intimação do respons~vel pelo reco-
lhimento do tributo;

d) eO.N.I. nº 15/77, de 16/09/77, da mesmaC.S.T.~esc1are-
cendo que a apuração se ape rfei çoa, "ex vi" do' dispas to no art. '
27 do Decreto nº 63.431/68, na data em que o respons~vel for inti
mado "a recolher o que for devido";

Disp~e o Decreto-lei nº 37/66, no art. lQ, reproduzindo,
ali~s, o preceito do art. 19 do Código Tribut~~io Nacional .( lei
nº 5.172/66), que o Imposto de Importação tem como fato gerador a
entrad~ da mercadoria importada no território nacional; e aduz, ,
no par~grafo único, que esse fato gerador se presume ocorrido tem
b~~ em relação~s merc~dorias ma~ifestadas, e cuja. falta venha a
se~ apurada pela. autoridade aduaneira.

Por outro lado, em seu art. 23, o mesmo diploma legal consi
dera, para efeito concreto e pr~tico dê arrecad~ção, ocorrido o I

iato imponível, tratand'o':'s~d~' m'e~cad~ria ~espacha'da para consumo,. .
na data do régis~ro da resp8ctiv~ D~c~araçãode Importação; e, no
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par~grafo ~nico,'aduz que, quando houvetfalta, na forma do art.
lº, par~grafo ~nico, ficar~ a mercadoria "sujeita aos tributos'
Jigoraotes,na.data em que a ~utbridade aduaneira apurar a falta,
ou dela tiver conhecimento"!

Assim, seja o extravio de mercadoria conhecido ou apurado
por ocasião' da descarga da mercadoriã, ou de sua conferência adu
aneira, ou da conferênci.a final de ma'nifesto, entendo. que as alí
quotas e valores tribut~v8i~ serão sempre' os vigorantes na dat~'
dasse conhecimento ou ap~~a~ão,seguindo~se as medidas proce~su-
ais - fiscais tendent8~ ~ cobrança da indenização devida ~ Fazen
da Nacional, isto'~, a notificação de lançamento do cr~dito tri-
~ut~rio ao respons~vel pela faita.ou extravio, o di~eito deste'i
~mpugnação da exigência, ~ Julgament~ do feito pe~a autoridaae
de primeira inst~ncia, ~tc.

No caso sob exame, a falta s~ foi conh~cida e ~purada.pe-
la ~utoridadeaduaneira no ato formal ~a conferência final de'ma,
nifestoi o~ seja, o procedimen~o administrativo - fiscal pr6piio,
riorisistente nb confrQnto dos registros de descarga com o manifes:

• t'to do navio ou documento de efeito equivalente, ocasião em que '
foi lavrada a representação de fls. 2, prevista no art. 25, ~ l~,
do Decreto nº 63.431/68, que .regulamenta a~sp~cie. 56 em data'
posterior foi efetivado'o lançame~to do cr~ditQ t~ibut~rio, pelo~ . .

au~o de infração de fls. 1, medi~a que corresporide i previst~ no
art. 26 do citado Decreto nº 63.431/68 •

Assim, por entender que, nos precisos fermos do dispo~to'
no par~grafo ~nico do art. 23 do Decreto-lei nº 37/66, as alíquo.
.ta~ .e taxas de conversão aplicav~is são, no,caso' sob exame, as '
vigorantes na data da tonferência final de man~festo, dou provi-
mento ao recurso, êm par~e, para que ~eja tomada como referência
para c~lculo do Imposto de Importação devido a data da represen-
tação de fl~. 02, prevista no citado art. 25, ~ lº, do Decreto'
nº 63.431/68.

Sala de Sess~es, 15 de jUnho

ILVA
Relator.
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